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PROJETO DE LEI Nº 267/2013
OFÍCIO Nº 758/2013 - GAB., DE 3 DE OUTUBRO DE 2013

SÚMULA: Concede reajuste salarial aos servidores ativos da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo, posicionados nas Tabelas de Vencimentos 01 a 08, 19 a 22 e 36, constantes do Anexo IV, da Lei nº 9.337, de 19 de janeiro de 2004, a título de reposição de perdas, e, dá outras providências.
Londrina, 3 de outubro de 2013.

                                                                       Alexandre Lopes Kireeff

                                                                        PREFEITO DO MUNICÍPIO

Texto do Projeto de Lei em anexo.

PROJETO DE LEI Nº 267/2013
SÚMULA: Concede reajuste salarial aos servidores ativos da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo, posicionados nas Tabelas de Vencimentos 01 a 08, 19 a 22 e 36, constantes do Anexo IV, da Lei nº 9.337, de 19 de janeiro de 2004, a título de reposição de perdas, e, dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE

L E I:
Art. 1º Fica o Executivo Municipal autorizado a conceder reajuste salarial aos servidores ativos da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo, posicionados nas Tabelas de Vencimentos 01 a 08, 19 a 22 e 36, constantes do Anexo IV, da Lei nº 9.337, de 19 de janeiro de 2004, a título de reposição das perdas salariais referentes ao período compreendido entre fevereiro de 2000 a janeiro de 2009, no percentual correspondente de 16,4096% (dezesseis vírgula quatro mil e noventa e seis por cento), nas datas e percentuais abaixo estabelecidos.

I. Servidores ativos da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo, posicionados nas Tabelas de Vencimentos 01 a 04, constantes do Anexo IV, da Lei nº 9.337/2004, o percentual correspondente a 16,4096% (dezesseis vírgula quatro mil e noventa e seis por cento), em parcela única no mês de fevereiro de 2014;

II. Servidores ativos da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo, posicionados nas Tabelas de Vencimentos 05 a 08, 19 a 22 e 36, constantes do Anexo IV, da Lei nº 9.337/2004, o percentual de 16,4096% (dezesseis vírgula quatro mil e noventa e seis por cento), dividos em três parcelas, conforme segue:

a) O percentual correspondente a 5,47% (cinco vírgula quarenta e sete por cento) no mês de fevereiro de 2014;

b) O percentual correspondente a 5,47% (cinco vírgula quarenta e sete por cento) no mês de fevereiro de 2015; e

c) O percentual correspondente a 5,4696% (cinco vírgula quatro mil, seiscentos e noventa em seis por cento) no mês de fevereiro de 2016.

Parágrafo único. Face ao contido no caput deste artigo, as Tabelas de Vencimentos, serão alteradas por Decreto do Executivo, conforme determina o parágrafo único do art. 54 da referida Lei.

Art. 2º Com a reposição salarial no percentual correspondente a 16,4096% (dezesseis vírgula quatro mil e noventa e seis por cento), nas datas estabelecidas no artigo 1º desta Lei, ficam repostas integralmente as perdas salariais de 37,17% (trinta e sete vírgula dezessete por cento), referentes ao período compreendido entre fevereiro de 2000 a janeiro de 2009, para os servidores ativos da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo, posicionados nas Tabelas de Vencimentos 01 a 08, 19 a 22 e 36, constantes do Anexo IV, da Lei nº 9.337, de 19 de janeiro de 2004. 
Art. 3º Fica reajustado no mesmo percentual dos incisos I e II do artigo 1º, desta Lei, a parcela referente à complementação salarial instituída pelo § 1º, do art. 30, da Lei Municipal nº 9.337/2004, face determinação contida no § 2º, do mesmo artigo 30.
Art. 4º Os valores instituídos de acordo com o artigo 42, § 3º, da Lei Municipal nº 9.337, de 27 de janeiro de 2004, e com o artigo 1º da Lei 11.025, de 29 de setembro de 2010, não sofrerão o reajuste previsto no artigo 1º desta Lei, mantendo seus valores nominais anteriores às Leis Municipais nº 10.503/2008, nº 10.700/2009, nº 10.885/2010, nº 10.960/2010, nº 11.266/2011 e nº 11.671/2012.
§ 1º Os valores de que trata o caput deste artigo deixarão de ser pagos, integralmente, em fevereiro de 2014, para os servidores descritos no inciso I do artigo 1º, desta Lei.

§ 2º Os valores de que trata o caput deste artigo deixarão de ser pagos, proporcionalmente, no percentual correspondente a 33,33% (trinta e três vírgula trinta e três por cento), até o seu zeramento total, nos meses de fevereiro dos anos de 2014, 2015 e 2016, em conformidade com as disposições do inciso II, do artigo 1º, desta Lei.

Art. 5º Fica concedido reajuste salarial de 16,4096% (dezesseis vírgula quatro mil e noventa e seis por cento), divididos em três parcelas de acordo com o inciso II, art. 1º desta Lei, a ser aplicado na Tablea Salarial dos servidores lotados no Instituto de Desenvolvimento de Londrina – CODEL, ocupantes dos cargos de Agente Administrativo, Assistente Administrativo, Assistente de Biblioteca, Técnico de Contabilidade, Telefonista, Tesoureiro, Encarregado de Patrulha Mecanizada, Fiscal, Gráfico, Mecânico I, Mecânico II, Auxiliar de Agrimensura, Operador de Computador, Programador de Computador, Técnico em Segurança do Trabalho, Frentista, Guarda, Jardineiro, Merendeira, Motorista, Operador de Máquinas Motrizes, Operário, Pedreiro e Pintor. 
Parágrafo único. Face ao “caput” do artigo, ficam repostas integralmente as perdas salariais de 37,17% (trinta e sete vírgula dezessete por cento), referentes ao período compreendido entre fevereiro de 2000 a janeiro de 2009, dos cargos descritos pertencentes a CODEL.
Art. 6º Esta lei não se aplica aos proventos de aposentadorias e pensões dos servidores aposentados do Município de Londrina, cujas perdas salariais, também referentes ao período compreendido entre fevereiro de 2000 a janeiro de 2009, foram zeradas através da Lei nº 11.411, de 30 de novembro de 2011.
Art. 7º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

J U S T I F I C A T I V A

A atual Administração, no intuito de promover uma melhor adequação na Lei nº 9.337, de 19 e janeiro de 2004 (Plano de Cargos, Carreiras e Salários da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo deste Município de Londrina) e manter o poder aquisitivo dos servidores públicos, com o objetivo de orientar o desenvolvimento profissional e a melhoria do desempenho dos servidores municipais, dando-se efetividade ao que dispõem os artigos 1o e 6o da Lei acima citada, apresenta a presente proposta de reposição de perdas salariais, referente ao período compreendido entre fevereiro de 2000 a janeiro de 2009, aos servidores ativos da Administração Direta, Autárquica e Fundacional ocupantes dos cargos abaixo descritos e posicionados nas Tabelas de Vencimentos 01 a 08, 19 a 22 e 36, constantes do Anexo IV, da Lei nº 9.337/2004, assim indicados:
	CARGO:
	AGENTE DE GESTÃO PÚBLICA
	Código Base: AGP
	Tabela Salarial – Anexo IV da Lei nº 9.337/2004

	CLASSE
	FUNÇÃO
	Código Específico:
	

	A
	Serviço A1
	AGPA01
	01

	
	Serviço A2
	AGPA02
	

	
	Serviço A3
	AGPA03
	

	
	Serviço A6
	AGPA06
	

	
	Serviço A7
	AGPA07
	

	
	Serviço de Combate às Endemias
	AGPA08
	

	B
	Serviço B2
	AGPB02
	

	
	Serviço B3
	AGPB03
	02

	
	Serviço B4
	AGPB04
	

	
	Serviço B5
	AGPB05
	

	
	Serviço B6
	AGPB06
	

	
	Serviço B7
	AGPB07
	

	
	Serviço B8
	AGPB08
	

	
	Serviço B9
	AGPB09
	

	C
	Serviço C1
	AGPC01
	

	
	Serviço C2
	AGPC02
	

	
	Serviço C3
	AGPC03
	

	
	Serviço C4
	AGPC04
	

	
	Serviço C5
	AGPC05
	03

	
	Serviço C6
	AGPC06
	

	
	Serviço C7
	AGPC07
	

	
	Serviço C8
	AGPC08
	

	
	Serviço C9
	AGPC09
	

	
	Serviço C10
	AGPC10
	

	
	Serviço C11
	AGPC11
	

	
	Serviço C12
	AGPC12
	

	
	Serviço C13
	AGPC13
	

	
	Serviço C14
	AGPC14
	

	
	Serviço C15
	AGPC15
	

	
	Serviço C16
	AGPC16
	

	
	Serviço C17
	AGPC17
	

	
	Serviço C18
	AGPC18
	

	
	Serviço C19
	AGPC19
	

	
	Serviço C20
	AGPC20
	

	D
	Serviço D1
	AGPD01
	

	
	Serviço D2
	AGPD02
	04

	
	Serviço D3
	AGPD03
	

	
	Serviço D4
	AGPD04
	

	
	Serviço D5
	AGPD05
	

	
	Serviço D6
	AGPD06
	

	
	Serviço D7
	AGPD07
	


	CARGO:
	AGENTE DE GESTÃO PÚBLICA – TRANSITÓRIO
	Código Base: AGPTR
	Tabela Salarial – Anexo IV da Lei nº 9.337/2004

	CLASSE
	FUNÇÃO
	Código Específico:
	

	ÚNICA
	Serviço A – Transitório
	AGPTRUA
	01

	
	Serviço B – Transitório
	AGPTRUB
	01

	
	Serviço C – Transitório
	AGPTRUC


	02


	CARGO:
	AGENTE DE SAÚDE PÚBLICA
	Código Base: ASP
	Tabela Salarial – Anexo IV da Lei nº 9.337/2004

	CLASSE
	FUNÇÃO
	Código Específico:
	

	ÚNICA


	Condutor Socorrista
	ASPU01
	04


	CARGO:
	TÉCNICO DE GESTÃO PÚBLICA
	Código Base: TGP
	Tabela Salarial – Anexo IV da Lei nº 9.337/2004

	CLASSE
	FUNÇÃO
	Código Específico:
	

	A
	Assistência de Gestão
	TGPA01
	

	
	Assistência de Telefonia
	TGPA02
	05

	
	Assistência de Projetos de Obras
	TGPA03
	

	B
	Assistência Técnica de Gestão
	TGPB01
	06

	
	Assistência Técnica de Projetos de Desenhos
	TGPB02
	

	
	Assistência Técnica de Contabilidade
	TGPB03
	

	
	Assistência Técnica de Fiscalização
	TGPB04
	

	
	Assistência Técnica de Informática
	TGPB05
	

	
	Assistência Técnica de Obras
	TGPB06
	

	
	Assistência Técnica Agroflorestal 
	TGPB07
	

	
	Assistência Técnica em Segurança do Trabalho
	TGPB08
	

	
	Assistência Técnica em Ação Cultural
	TGPB09
	

	Y

(Transitória)
	Assistência Técnica de Informática
	TGPY05
	

	
	Assistência Técnica Agroflorestal
	TGPY06
	08

	
	Assistência Técnica de Obras
	TGPY07
	

	
	Assistência Técnica em Segurança do Trabalho
	TGPY08
	

	C
	Assistência em Projetos e Serviços de Planejamento e Gestão
	TGPC01
	07

	
	Assistência em Análise e Desenvolvimento de Informática
	TGPC02
	

	
	Assistência em Desenvolvimento de Políticas e Controles de Pessoal
	TGPC03
	

	
	Assistência em Projetos de Organização e Métodos
	TGPC04
	

	
	Assistência em Análise e Controle de Processos e Procedimentos Jurídicos
	TGPC05
	

	
	Assistência em Elaboração e Coordenação de Licitações
	TGPC06
	

	
	Assistência de Contas a Pagar e Controles Financeiros
	TGPC07
	

	
	Assistência Técnica em Controladoria Institucional
	TGPC08
	

	
	Assistência em Desenvolvimento de Programação Orçamentária
	TGPC09
	

	
	Assistência em Análise e Execução de Atividades Fiscais e Tributárias
	TGPC10
	

	
	Assistência em Análise de Projetos e Serviços Ambientais
	TGPC11
	

	
	Assistência em Análise de Projetos e Serviços de Obras
	TGPC12
	

	
	Assistência em Análise de Projetos e Serviços Agroflorestais
	TGPC13
	

	
	Assistência em Análise e Suporte de Informática
	TGPC14
	


	CARGO:
	TÉCNICO DE FARMÁCIA PÚBLICA
	Código Base: TFP
	Tabela Salarial – Anexo IV da Lei nº 9.337/2004

	CLASSE
	FUNÇÃO
	Código Específico:
	

	ÚNICA


	Assistente de Farmácia
	TFPU01
	19


	CARGO:
	TÉCNICO DE SAÚDE PÚBLICA
	Código Base: TSP
	Tabela Salarial – Anexo IV da Lei nº 9.337/2004

	CLASSE
	FUNÇÃO
	Código Específico:
	

	A
	Assistência de Enfermagem
	TSPA01
	19

	
	Assistência de Odontologia
	TSPA02
	

	
	Assistência de Patologia
	TSPA03
	

	
	Assistência de Saúde
	TSPA04
	

	K

(Transitória)
	Assistência de Enfermagem
	TSPK01
	22

	B
	Assistência Técnica de Enfermagem
	TSPB01
	

	
	Assistência Técnica de Higiene Dental
	TSPB02
	20

	
	Assistência Técnica de Patologia
	TSPB03
	

	
	Assistência Técnica de Radiologia
	TSPB04
	

	
	Assistência Técnica de Enfermagem em Vigilância Sanitária

Assistência Técnica de Saúde em Vigilância Sanitária
	TSPB05

TSPB06
	


	CARGO:
	Técnico de Saúde da Família e Atenção Domiciliar
	Código Base: TSFAD
	Tabela Salarial – Anexo IV da Lei nº 9.337/2004

	CLASSE
	FUNÇÃO
	Código Específico:
	

	ÚNICA


	Assistência de Enfermagem em Saúde da Família e Atenção Domiciliar
	TSFADU01
	36


	CARGO:
	Técnico de Saúde em Urgência e Emergência
	Código Base: TSUE
	Tabela Salarial – Anexo IV da Lei nº 9.337/2004

	CLASSE
	FUNÇÃO
	Código Específico:
	

	ÚNICA


	Assistência de Enfermagem em Saúde da Família e Atenção Domiciliar
	TSUEU01
	20


A presente reposição se estende, também, aos servidores lotados no Instituto de Desenvolvimento de Londrina – CODEL, ocupantes dos cargos de Agente Administrativo, Assistente Administrativo, Assistente de Biblioteca, Técnico de Contabilidade, Telefonista, Tesoureiro, Encarregado de Patrulha Mecanizada, Fiscal, Gráfico, Mecânico I, Mecânico II, Auxiliar de Agrimensura, Operador de Computador, Programador de Computador, Técnico em Segurança do Trabalho, Frentista, Guarda, Jardineiro, Merendeira, Motorista, Operador de Máquinas Motrizes, Operário, Pedreiro e Pintor.
Destacamos que com a reposição de 16,4096%, (dezesseis vírgula quatro mil e noventa e seis por cento) zeram-se as perdas salariais das categorias acima indicadas.
Importante salientar que o presente projeto de lei é fruto das negociações junto com o SINDSERV-LD – Sindicato dos Servidores Públicos Municipais de Londrina e aprovado pelos servidores, conforme Ata da Assembléia Geral Extraordinária, realizada em 30 de julho de 2013, conforme cópia em anexo. 
Outro ponto importante a destacar é o fato de que a presente proposta está em conformidade com o disposto no inciso X, do art. 37 da Constituição Federal de 1988, que dispõe:

"X - a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o § 4° do art. 39 somente poderão ser fixados ou alterados por lei específica, observada a iniciativa privativa em cada caso, assegurada revisão geral anual, sempre na mesma data e sem distinção de índices." 

Ressaltamos, também, que a Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal, em seu art. 17, § § l e 6°, estabelece:

"Art. 17. Considera-se obrigatória de caráter continuado a despesa corrente derivada de lei, medida provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o ente a obrigação legal de sua execução por um período superior a dois exercícios.

§ 1° Os atos que criarem ou aumentarem despesa de que trata o caput deverão ser instruídos com a estimativa prevista no inciso I do art. 16 e demonstrar a origem dos recursos para seu custeio.

. . .
§ 6° O disposto no § 1° não se aplica às despesas destinadas ao serviço da dívida nem ao reajustamento de remuneração de pessoal de que trata o inciso X do art. 37 da Constituição."

Esperamos, assim, diante das razões aduzidas, que o projeto encontre favorável acolhimento dos nobres Edis.
Londrina, 3 de outubro de 2013.

   Alexandre Lopes Kireeff
  PREFEITO DO MUNICÍPIO

Ofício nº 758/2013-GAB.

Londrina, 3 de outubro de 2013.

A Sua Excelência, Senhor

Rony dos Santos Alves
Presidente da Câmara Municipal

Londrina – Pr 

Assunto: Encaminha Projeto de Lei — Concede reposição de perdas salariais.
Senhor Presidente,

Temos a honra de encaminhar à apreciação dessa colenda Casa de Leis o presente Projeto de Lei, através do qual pretende o Executivo a imprescindível permissão legislativa, para conceder reposição de perdas salariais, referente ao período compreendido entre fevereiro de 2000 a janeiro de 2009, aos servidores ativos da Administração Direta, Autárquica e Fundacional, posicionados nas Tabelas de Vencimentos 01 a 08, 19 a 22 e 36, constantes do Anexo IV, da Lei nº 9.337, de 19 de janeiro de 2004. Cuja justificativa anexamos.
Atenciosamente, 

Alexandre Lopes Kireeff

PREFEITO DO MUNICÍPIO
